
  

 

Formulário 
 

Parecer Jurídico - Licitação 

Código: 
ID.ASJ.FO.02 

Versão: 
001 

Página: 
1 de 21 

 

 

PARECER JURÍDICO 

Parecer Jurídico nº: 039/2026 
Processo nº: 040/2026-IDURB 
INTERESSADO: INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO URBANO DE CANAAÃ DOS 
CARAJÁS - IDURB  
 
 
ASSUNTO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços técnicos 
especializados destinados à elaboração de Estudo Ambiental Integrado – EAI, 
compreendendo a elaboração dos Estudos Técnicos Ambientais – ETA necessários à 
instrução dos processos de Regularização Fundiária Urbana – REURB dos núcleos 
urbanos informais consolidados no Município de Canaã dos Carajás/PA, em atendimento 
às necessidades do Instituto de Desenvolvimento Urbano de Canaã dos Carajás – IDURB. 
VALOR: R$ 4.290.000,00  (quatro milhões duzentos e noventa mil reais) 
 

DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÕES E CONTRATOS. 
Licitação Dispensada – na forma de Inexigibilidade. 

 

RELATÓRIO 

 
Trata o presente expediente de processo administrativo que tem por finalidade 

a contratação de serviços técnicos especializados de elaboração de Estudo Ambiental 

Integrado – EAI, compreendendo a elaboração dos Estudos Técnicos Ambientais – ETA, 

para atender as necessidades do Instituto de Desenvolvimento Urbano de Canaã dos 

Carajás - IDURB. 

 

O Instituto de Desenvolvimento Urbano de Canaã dos Carajás - IDURB, na 

pessoa do Ilmo. Presidente, devidamente nomeado (Portaria nº 689/2026), submete à 

apreciação desta Consultoria Jurídica, o presente procedimento, na qual se requer análise 

jurídica da legalidade do processo administrativo de licitação, conforme justificativa e 

especificações constantes do Termo de Referência e seus anexos. 
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Os seguintes documentos são relevantes para a análise jurídica: 

I) Documento de Oficialização de Demanda; 

II) Estudo Técnico Preliminar; 

III) Termo de Referência; 

IV) Estimativa da despesa; 

V) Previsão de recursos orçamentários; 

VI) Requisitos de habilitação e qualificação mínima necessário; 

 

APRECIAÇÃO JURÍDICA 

Finalidade e abrangência do parecer jurídico  

 

 A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade 

assessorada no controle prévio de legalidade, conforme estabelece o artigo 53, I e II, da 

Lei nº 14.133, de 2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos – NLLC): 

 
“Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório 
seguirá para o órgão de assessoramento jurídico da 
Administração, que realizará controle prévio de legalidade 
mediante análise jurídica da contratação. 
 
§ 1º Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de 
assessoramento jurídico da Administração deverá: 
 
I - apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos 
prévios de atribuição de prioridade; 
 
II - redigir sua manifestação em linguagem simples e 
compreensível e de forma clara e objetiva, com apreciação de 
todos os elementos indispensáveis à contratação e com 
exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em 
consideração na análise jurídica;” 

 

 Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de 

legalidade se dá em função do exercício da competência da análise jurídica da futura 
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contratação, não abrangendo, portanto, os demais aspectos envolvidos, como os de 

natureza técnica, mercadológica ou de conveniência e oportunidade.  

 

 De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no 

presente processo, inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas 

características, requisitos e avaliação do preço estimado, tenham sido regularmente 

determinadas pelo setor competente do órgão, com base em parâmetros técnicos 

objetivos, para a melhor consecução do interesse público. Com efeito, pressupõe-se em 

relação ao exercício da competência discricionária pelo órgão assessorado, cujas decisões 

devem ser motivadas nos autos. 

 

 De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do órgão de 

assessoramento jurídico exercer a auditoria quanto à competência de cada agente público 

para a prática de atos administrativos, nem de atos já praticados. Incumbe, isto sim, a cada 

um destes observar se os seus atos estão dentro do seu espectro de competências. 

 
 

 Destarte, cumpre salientar que determinadas observações são feitas 

sem caráter vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a 

quem incumbe, dentro da margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, 

avaliar e acatar, ou não, tais ponderações. Não obstante, as questões relacionadas à 

legalidade serão apontadas para fins de sua correção. O seguimento do processo sem a 

observância destes apontamentos será de responsabilidade exclusiva da Administração. 

Planejamento da contratação 

 

A Lei nº 14.133, de 2021, estabelece que a fase preparatória do processo 

licitatório seja caracterizada pelo planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de 

contratações anual de que trata o inciso VII do caput do art. 12 da referida lei e com as leis 

orçamentárias, bem como abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e de 

gestão que podem interferir na contratação, conforme previsto no caput do art. 18. 
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O artigo 18 da Lei nº 14.133, de 2021, elenca providências e documentos que 

devem instruir a fase de planejamento, conforme abaixo transcrito: 

 

“Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é 

caracterizada pelo planejamento e deve compatibilizar-se com 

o plano de contratações anual de que trata o inciso VII do caput 

do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis 

orçamentárias, bem como abordar todas as considerações 

técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na 

contratação, compreendidos: 

I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada 

em estudo técnico preliminar que caracterize o interesse 

público envolvido; 

II - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, 

por meio de termo de referência, anteprojeto, projeto básico ou 

projeto executivo, conforme o caso; 

III - a definição das condições de execução e pagamento, das 

garantias exigidas e ofertadas e das condições de recebimento; 

IV - o orçamento estimado, com as composições dos preços 

utilizados para sua formação; 

V - a elaboração do edital de licitação; 

VI - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, 

que constará obrigatoriamente como anexo do edital de 

licitação; 

VII - o regime de fornecimento de bens, de prestação de 

serviços ou de execução de obras e serviços de engenharia, 

observados os potenciais de economia de escala; 

VIII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o 

modo de disputa e a adequação e eficiência da forma de 

combinação desses parâmetros, para os fins de seleção da 

proposta apta a gerar o resultado de contratação mais 

vantajoso para a Administração Pública, considerado todo o 

ciclo de vida do objeto; 
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IX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais 

como justificativa de exigências de qualificação técnica, 

mediante indicação das parcelas de maior relevância técnica 

ou valor significativo do objeto, e de qualificação econômico-

financeira, justificativa dos critérios de pontuação e julgamento 

das propostas técnicas, nas licitações com julgamento por 

melhor técnica ou técnica e preço, e justificativa das regras 

pertinentes à participação de empresas em consórcio; 

X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso 

da licitação e a boa execução contratual; 

XI - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento 

da licitação, observado o art. 24 desta Lei.” (grifou-se) 

 

Referido dispositivo é complementado por seu parágrafo primeiro, que dispõe 

sobre os elementos do Estudo Técnico Preliminar. De uma forma bem abrangente, o 

planejamento da contratação pressupõe que a própria necessidade administrativa seja 

investigada, a fim de se compreender o que fundamenta a requisição administrativa.  

 

Neste sentido, ressalte-se que a identificação da necessidade administrativa 

deve considerar também o desenvolvimento nacional sustentável, que é princípio e 

objetivo das licitações (conforme preceituam artigo 5º e artigo 11, IV, da Lei nº 14.133, de 

2021), conforme detalhamentos abaixo. Uma vez identificada à necessidade que antecede 

o pedido realizado, pode-se então buscar soluções disponíveis no mercado para atender 

referida necessidade, que inclusive podem se diferenciar do pedido inicial.  

 

Encontrada a melhor solução, caso disponível mais de uma, aí sim se inicia a 

etapa de estudá-la, para o fim de definir o objeto licitatório e todos os seus contornos. Em 

linhas gerais, a instrução do processo licitatório deve revelar esse encadeamento lógico. 

 

Alguns dos elementos serão abaixo examinados. 
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Estudo Técnico Preliminar - ETP 

 

O Estudo Técnico Preliminar – ETP da contratação deve conter, de forma 

fundamentada, a descrição da necessidade da contratação, com especial atenção à 

demonstração do interesse público envolvido. Também é preciso que sejam abordadas as 

considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação. 

O artigo 18, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021, apresenta os elementos que devem ser 

considerados na elaboração do ETP: 

 

§ 1º O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do 
caput deste artigo deverá evidenciar o problema a ser resolvido 
e a sua melhor solução, de modo a permitir a avaliação da 
viabilidade técnica e econômica da contratação, e conterá os 
seguintes elementos: 

I - descrição da necessidade da contratação, considerado o 
problema a ser resolvido sob a perspectiva do interesse 
público; 

II - demonstração da previsão da contratação no plano de 
contratações anual, sempre que elaborado, de modo a indicar 
o seu alinhamento com o planejamento da Administração; 

III - requisitos da contratação; 

IV - estimativas das quantidades para a contratação, 
acompanhadas das memórias de cálculo e dos documentos 
que lhes dão suporte, que considerem interdependências com 
outras contratações, de modo a possibilitar economia de 
escala; 

V - levantamento de mercado, que consiste na análise das 
alternativas possíveis, e justificativa técnica e econômica da 
escolha do tipo de solução a contratar; 

VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos 
preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos 
documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de 
anexo classificado, se a Administração optar por preservar o 
seu sigilo até a conclusão da licitação; 

VII - descrição da solução como um todo, inclusive das 
exigências relacionadas à manutenção e à assistência técnica, 
quando for o caso; 
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VIII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação; 

IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de 
economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos 
humanos, materiais e financeiros disponíveis; 

X - providências a serem adotadas pela Administração 
previamente à celebração do contrato, inclusive quanto à 
capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização 
e gestão contratual; 

XI - contratações correlatas e/ou interdependentes; 

XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas 
medidas mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de 
energia e de outros recursos, bem como logística reversa para 
desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando 
aplicável; 

XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da 
contratação para o atendimento da necessidade a que se 
destina. 

 

É certo que o ETP deverá conter ao menos os elementos previstos nos incisos 

I, IV, VI, VIII e XIII, acima, conforme expressamente determinado pelo §2º da referida 

norma. Quando não contemplar os demais elementos previstos no art. 18, §1º, deverá a 

Administração apresentar as devidas justificativas.  

 

No caso concreto, observa-se que a Administração elaborou o ETP de modo a 

contemplar as exigências legais e normativas, sendo conveniente ressaltar que a 

necessidade da contratação está justificada, há estimativas das quantidades com 

memórias de cálculos, estimativa do valor da contratação com valores unitários 

referenciais, descrição da solução como um todo e o enfrentamento do não parcelamento 

do objeto e a conclusão pela viabilidade da contratação.  

Análise de riscos 
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No presente processo administrativo, foi juntado aos autos o Mapa de Riscos, o 

que atende ao art. 18, inciso X, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

No caso concreto, a Administração elaborou análise de riscos, sendo 

conveniente ressaltar que fora empreendida análise de nove tipos de riscos para a 

contratação vertente. 

Termo de Referência 

 

O Termo de Referência deve contemplar as exigências do artigo 6º, XXIII, da 

Lei nº 14.133, de 2022: 

 

Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se: 

(...) 

XXIII - termo de referência: documento necessário para a 
contratação de bens e serviços, que deve conter os seguintes 
parâmetros e elementos descritivos: 

a) definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, 
o prazo do contrato e, se for o caso, a possibilidade de sua 
prorrogação; 

b) fundamentação da contratação, que consiste na referência 
aos estudos técnicos preliminares correspondentes ou, quando 
não for possível divulgar esses estudos, no extrato das partes 
que não contiverem informações sigilosas; 

c) descrição da solução como um todo, considerado todo o 
ciclo de vida do objeto; 

d) requisitos da contratação; 

e) modelo de execução do objeto, que consiste na definição de 
como o contrato deverá produzir os resultados pretendidos 
desde o seu início até o seu encerramento; 

f) modelo de gestão do contrato, que descreve como a 
execução do objeto será acompanhada e fiscalizada pelo órgão 
ou entidade; 
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g) critérios de medição e de pagamento; 

h) forma e critérios de seleção do fornecedor; 

i) estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos 
preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos 
documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados 
para a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, que 
devem constar de documento separado e classificado; 

j) adequação orçamentária; 

(...) 

 

Especificamente em relação a compras, também devem ser observadas as 

exigências do art. 40, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021: 

 

“Art. 40. O planejamento de compras deverá considerar a 

expectativa de consumo anual e observar o seguinte: 

(...) 

§ 1º: O termo de referência deverá conter os elementos 

previstos no inciso XXIII do caput do art. 6º desta Lei, além das 

seguintes informações: 

I - especificação do produto, preferencialmente conforme 

catálogo eletrônico de padronização, observados os requisitos 

de qualidade, rendimento, compatibilidade, durabilidade e 

segurança; 

II - indicação dos locais de entrega dos produtos e das regras 

para recebimentos provisório e definitivo, quando for o caso; 

III - especificação da garantia exigida e das condições de 

manutenção e assistência técnica, quando for o caso.” 

(...) 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art6xxiii
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No caso dos autos do presente processo, além dos aspectos específicos 

tratados nos tópicos seguintes, vale registrar que o Termo de Referência aborda o objeto e 

sua natureza, a possibilidade de prorrogação da contratação, a justificativa da contratação, 

requisitos da contratação, entre outros. 

 

Adequação orçamentária 

 

Conforme se extrai do caput do artigo 18 da Lei nº 14.133, de 2021, a fase 

preparatória da licitação deve compatibilizar-se também com as leis orçamentárias. 

 

A existência de disponibilidade orçamentária com a respectiva indicação da 

classificação funcional programática e da categoria econômica da despesa é uma 

imposição legal. Nesse ponto, convém citar o artigo 10, inciso IX, da Lei 8.429, de 1992, e 

o art. 105, da Lei nº 14.133, de 2021: 

 

Lei nº 8.429, de 1992 
 

“Art. 10. Constitui ato de improbidade administrativa que causa 

lesão ao erário qualquer ação ou omissão dolosa, que enseje, 

efetiva e comprovadamente, perda patrimonial, desvio, 

apropriação, malbaratamento ou dilapidação dos bens ou 

haveres das entidades referidas no art. 1º desta Lei, e 

notadamente: (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021) 

(...) 

IX - ordenar ou permitir a realização de despesas não 

autorizadas em lei ou regulamento; 

(...) 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14230.htm#art2
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Lei nº 14.133, de 2021 

Art. 105. A duração dos contratos regidos por esta Lei será a 

prevista em edital, e deverão ser observadas, no momento da 

contratação e a cada exercício financeiro, a disponibilidade de 

créditos orçamentários, bem como a previsão no plano 

plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.  

 

Cabe também alertar para que, caso se trate de criação ou expansão de ação 

governamental que acarrete aumento da despesa, seja anexada à estimativa do impacto 

orçamentário no exercício e nos dois subsequentes, bem como a declaração sobre a 

adequação orçamentária e financeira para fazer face às despesas, em conformidade com 

as normas constantes dos arts. 16 e 17 da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 

2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal. 

 

No caso concreto, a Administração informou que a despesa decorrente da 

contratação está devidamente prevista nas leis orçamentárias. 

Minuta de termo de contrato 

 

A minuta de termo de contrato foi juntada aos autos e reúne cláusulas e 

condições essenciais exigidas nos instrumentos da espécie. 

 

Designação de agentes públicos 

 

No presente caso, foram juntados aos autos as portarias de designação do 

pregoeiro e da equipe de apoio. 
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Os arts. 7º e 8º da Lei nº 14.133, de 2021, tratam da designação dos agentes 

públicos para desempenho das funções essenciais à execução da lei, conforme se extrai 

das normas abaixo transcritas: 

 

“Art. 7º: Caberá à autoridade máxima do órgão ou da entidade, 

ou a quem as normas de organização administrativa indicarem, 

promover gestão por competências e designar agentes 

públicos para o desempenho das funções essenciais à 

execução desta Lei que preencham os seguintes requisitos: 

I - sejam, preferencialmente, servidor efetivo ou empregado 

público dos quadros permanentes da Administração Pública; 

II - tenham atribuições relacionadas a licitações e contratos ou 

possuam formação compatível ou qualificação atestada por 

certificação profissional emitida por escola de governo criada e 

mantida pelo poder público; e 

III - não sejam cônjuge ou companheiro de licitantes ou 

contratados habituais da Administração nem tenham com eles 

vínculo de parentesco, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau, ou de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista e civil. 

§ 1º: A autoridade referida no caput deste artigo deverá 

observar o princípio da segregação de funções, vedada a 

designação do mesmo agente público para atuação simultânea 

em funções mais suscetíveis a riscos, de modo a reduzir a 

possibilidade de ocultação de erros e de ocorrência de fraudes 

na respectiva contratação. 
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§ 2º: O disposto no caput e no § 1º deste artigo, inclusive os 

requisitos estabelecidos, também se aplica aos órgãos de 

assessoramento jurídico e de controle interno da 

Administração. 

Art. 8º: A licitação será conduzida por agente de contratação, 

pessoa designada pela autoridade competente, entre 

servidores efetivos ou empregados públicos dos quadros 

permanentes da Administração Pública, para tomar decisões, 

acompanhar o trâmite da licitação, dar impulso ao 

procedimento licitatório e executar quaisquer outras atividades 

necessárias ao bom andamento do certame até a 

homologação. 

§ 1º: O agente de contratação será auxiliado por equipe de 

apoio e responderá individualmente pelos atos que praticar, 

salvo quando induzido a erro pela atuação da equipe. 

§ 2º: Em licitação que envolva bens ou serviços especiais, 

desde que observados os requisitos estabelecidos no art. 7º 

desta Lei, o agente de contratação poderá ser substituído por 

comissão de contratação formada por, no mínimo, 3 (três) 

membros, que responderão solidariamente por todos os atos 

praticados pela comissão, ressalvado o membro que expressar 

posição individual divergente fundamentada e registrada em 

ata lavrada na reunião em que houver sido tomada a decisão. 

§ 3º: As regras relativas à atuação do agente de contratação e 

da equipe de apoio, ao funcionamento da comissão de 

contratação e à atuação de fiscais e gestores de contratos de 

que trata esta Lei serão estabelecidas em regulamento, e 

deverá ser prevista a possibilidade de eles contarem com o 

apoio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art7


  

 

Formulário 
 

Parecer Jurídico - Licitação 

Código: 
ID.ASJ.FO.02 

Versão: 
001 

Página: 
14 de 21 

 

 
interno para o desempenho das funções essenciais à execução 

do disposto nesta Lei.    

§ 4º: Em licitação que envolva bens ou serviços especiais cujo 

objeto não seja rotineiramente contratado pela Administração, 

poderá ser contratado, por prazo determinado, serviço de 

empresa ou de profissional especializado para assessorar os 

agentes públicos responsáveis pela condução da licitação. 

§ 5º: Em licitação na modalidade pregão, o agente responsável 

pela condução do certame será designado pregoeiro. 

 
As regras do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021, também apresentam algumas 

limitações a serem observadas no caso concreto, vejamos: 

 

§ 1º: Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação 

ou da execução do contrato agente público de órgão ou 

entidade licitante ou contratante, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar conflito de interesses no 

exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 

da legislação que disciplina a matéria. 

§ 2º: As vedações de que trata este artigo estendem-se a 

terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de 

integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste 

assessoria técnica. 

 
Por conta de sua relevância, convém citar que os artigos 5º e 7º, §1º, da Lei nº 

14.133, de 2021, estabeleceram princípios e a promoção da gestão por competência, 

sendo certo que o administrador deve cuidar para que tais normas sejam observadas ao 

longo da fase interna e externa da licitação. 
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“Art. 5º: Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios 

da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da 

publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade 

administrativa, da igualdade, do planejamento, da 

transparência, da eficácia, da segregação de funções, da 

motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da 

segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da 

proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do 

desenvolvimento nacional sustentável, assim como as 

disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 

(Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro). 

(...) 

“Art. 7º: Caberá à autoridade máxima do órgão ou da entidade, 

ou a quem as normas de organização administrativa indicarem, 

promover gestão por competências e designar agentes 

públicos para o desempenho das funções essenciais à 

execução desta Lei que preencham os seguintes requisitos: 

(...) 

§ 1º A autoridade referida no caput deste artigo deverá 

observar o princípio da segregação de funções, vedada a 

designação do mesmo agente público para atuação simultânea 

em funções mais suscetíveis a riscos, de modo a reduzir a 

possibilidade de ocultação de erros e de ocorrência de fraudes 

na respectiva contratação.  

Desse modo, para além da observância aos dispositivos da Lei nº 14.133, de 

2021, deve a Administração cuidar para que as normas internas sejam observadas na 

tramitação processual. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del4657.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del4657.htm
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Dos requisitos específicos da inexigibilidade 

 

Conforme estabelece a Lei nº 14.133, de 2021, em seu art. 74, a inexigibilidade 

de licitação, modalidade de contratação direta, deve preencher alguns requisitos para a 

sua validade, in verbis: 

 

“Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, 

em especial nos casos de: 

I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou 

contratação de serviços que só possam ser fornecidos por 

produtor, empresa ou representante comercial exclusivos; 

II - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou 

por meio de empresário exclusivo, desde que consagrado pela 

crítica especializada ou pela opinião pública; 

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados 

de natureza predominantemente intelectual com profissionais 

ou empresas de notória especialização, vedada a 

inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação: 

estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos 

executivos; 

pareceres, perícias e avaliações em geral; 

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras 

ou tributárias; 

d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou 

serviços; 
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e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas; 

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; 

g) restauração de obras de arte e de bens de valor histórico; 

h) controles de qualidade e tecnológico, análises, testes e 

ensaios de campo e laboratoriais, instrumentação e 

monitoramento de parâmetros específicos de obras e do meio 

ambiente e demais serviços de engenharia que se enquadrem 

no disposto neste inciso; 

IV - objetos que devam ou possam ser contratados por meio de 

credenciamento; 

V - aquisição ou locação de imóvel cujas características de 

instalações e de localização tornem necessária sua escolha. 

§ 1º Para fins do disposto no inciso I do caput deste artigo, a 

Administração deverá demonstrar a inviabilidade de 

competição mediante atestado de exclusividade, contrato de 

exclusividade, declaração do fabricante ou outro documento 

idôneo capaz de comprovar que o objeto é fornecido ou 

prestado por produtor, empresa ou representante comercial 

exclusivos, vedada a preferência por marca específica. 

§ 2º Para fins do disposto no inciso II do caput deste artigo, 

considera-se empresário exclusivo a pessoa física ou jurídica 

que possua contrato, declaração, carta ou outro documento 

que ateste a exclusividade permanente e contínua de 

representação, no País ou em Estado específico, do 

profissional do setor artístico, afastada a possibilidade de 

contratação direta por inexigibilidade por meio de empresário 

com representação restrita a evento ou local específico. 
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§ 3º Para fins do disposto no inciso III do caput deste artigo, 

considera-se de notória especialização o profissional ou a 

empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, 

decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, 

publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou 

outros requisitos relacionados com suas atividades, permita 

inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente 

adequado à plena satisfação do objeto do contrato. 

§ 4º Nas contratações com fundamento no inciso III do caput 

deste artigo, é vedada a subcontratação de empresas ou a 

atuação de profissionais distintos daqueles que tenham 

justificado a inexigibilidade. 

§ 5º Nas contratações com fundamento no inciso V do caput 

deste artigo, devem ser observados os seguintes requisitos: 

I - avaliação prévia do bem, do seu estado de conservação, 

dos custos de adaptações, quando imprescindíveis às 

necessidades de utilização, e do prazo de amortização dos 

investimentos; 

II - certificação da inexistência de imóveis públicos vagos e 

disponíveis que atendam ao objeto; 

III - justificativas que demonstrem a singularidade do imóvel a 

ser comprado ou locado pela Administração e que evidenciem 

vantagem para ela. 

 

Após análise do procedimento administrativo de licitação, verifica-se que se 

trata de uma contratação de serviço técnico especializado. Senão vejamos: 
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A contratação serviços técnicos especializados para a elaboração de estudos 

ambientais, se amolda ao art. 74, inciso III, alínea “a”, da Lei nº 14.133/2021 por se tratar 

de um serviço técnico de natureza predominantemente intelectual. Disso, não se olvida. 

 

Cabe investigar, a respeito da inviabilidade de competição, pressuposto da 

contratação direta na modalidade inexigibilidade de licitação. A respeito de ser inviável a 

licitação, em uma simples leitura do caput do art. 74, da Lei nº 14.133/2921 de que é 

inexigível a licitação, quando inviável a competição, especialmente nos casos dos incisos I 

a V. 

 

O que se deve investigar é quando a licitação é inviável e se o presente caso 

em análise se amolda ao conceito de inviabilidade. A licitação é inviável, quando não há 

possibilidade de competição entre interessados devido a impossibilidade de definir critérios 

objetivos de seleção ou pela falta completa de competição, dada a existência de um único 

interessado hábil à execução do objeto. Dessa forma, a inviabilidade pode ser relativa ou 

absoluta, respectivamente. 

 

Interessa aqui, esclarecer que em casos de serviços técnicos especializados, 

geralmente a inviabilidade é relativa, pela dificuldade de se definir critérios objetivos para 

qualificação e comparação de propostas em procedimento licitatório concorrencial. 

 

Destarte, inviável a licitação e se tratando de serviço técnico especializado 

enumerado pela alínea “a”, inciso III, art. 74, da Lei nº 14.1333/2021, pressupõe-se, em 

tese a autorização da contratação direta, quando a pessoa ou empresa prestadora do 

serviço possuir notória especialização. 

 

Por notória especialização compreende: “o profissional ou a empresa cujo 

conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, 

experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos 

relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e 
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reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do contrato”. (§ 3º, do art.74, da 

Lei nº 14.133/2021). 

 

Foi enfrentado, no documento anexo ao procedimento licitatório 

“COMPROVAÇÃO DA NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO” que justifica o requisito, sob a 

alegação de: “Diante desse conjunto de elementos, considera-se demonstrada, para fins 

da instrução do presente procedimento, a notória especialização da I D S ENGENHARIA E 

SERVIÇOS LTDA. – BRACAN ENGENHARIA E SERVIÇOS, uma vez que seu 

desempenho anterior, experiência, organização, metodologia e equipe técnica permitem 

inferir que o trabalho proposto é reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto, 

nos termos do art. 74, inciso III, alínea “a”, e § 3º, da Lei Federal nº 14.133/2021”. 

 

Nos autos do processo, estão presentes os requisitos da inexigibilidade para a 

contratação de serviços técnicos especializados, de natureza predominantemente 

intelectual. 

Publicidade do edital e do termo do contrato 

 

Destacamos ainda que é obrigatória a divulgação e a manutenção do inteiro 

teor do edital de licitação e dos seus anexos e do termo de contrato no Portal Nacional de 

Contratações Públicas e a publicação de extrato do edital no Diário Oficial da União, 

conforme determinam os art. 54, caput e §1º, e art. 94 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

Destacamos ainda que, após a homologação do processo licitatório, é 

obrigatória a disponibilização no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) dos 

documentos elaborados na fase preparatória que porventura não tenham integrado o edital 

e seus anexos, conforme determina o art. 54, §3º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

CONCLUSÃO 
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Em face do exposto, nos limites da análise jurídica e excluídos os aspectos 

técnicos e o juízo de oportunidade e conveniência do ajuste, opina-se pela possibilidade 

jurídica do prosseguimento do presente processo para Contratação de empresa 

especializada para prestação de serviços técnicos especializados destinados à elaboração 

de Estudo Ambiental Integrado – EAI, compreendendo a elaboração dos Estudos Técnicos 

Ambientais – ETA necessários à instrução dos processos de Regularização Fundiária 

Urbana – REURB dos núcleos urbanos informais consolidados no Município de Canaã dos 

Carajás/PA, em atendimento às necessidades do Instituto de Desenvolvimento Urbano de 

Canaã dos Carajás – IDURB, no valor contratado de R$ 4.290.000,00 (quatro milhões 

duzentos e noventa mil reais), observando-se os termos e condições estabelecidos na 

legislação aplicável, salvo melhor juízo. 

 

À consideração superior. 

 

Canaã dos Carajás/PA, 13 de outubro de 2026.  

 

 

 

IZABELA FERNANDES DA SILVA REZENDE DAVID 
Assessora Jurídica 

Portaria n° 044/2026 - GP 
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